Veto Total ao Projeto de lei nº 727, de 2005

Mensagem nº 91 do Sr Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei  nº 727, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27. 246.


Oriunda desse Parlamento, a medida autoriza a constituição da Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A.


Sem embargo dos nobres propósitos do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Inicialmente, impende ressaltar que o projeto busca conferir ao Estado permissão para instituir a referida Agência, sob a forma de sociedade de economia mista de capital fechado, nos termos da Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com controle acionário do Estado de São Paulo, facultada a participação societária da União, dos Municípios Paulistas e de acionistas estatais e privados. 


Em seus aspectos essenciais, o texto aprovado trata de matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à criação, à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador do Estado para exercer a direção superior da Administração Estadual (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, inciso II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.


De fato, a Agência em apreço constitui entidade da Administração Pública Indireta e, dessa forma, o tema concernente à sua criação, à sua administração e à sua organização, está reservado ao Chefe do Poder Executivo,  nos termos do artigo 24, § 2°, "2", da Constituição Estadual, e artigo 61, § 1º, inciso II, "e", da Constituição da República.


São expressivos os precedentes do Pretório Excelso nesse sentido (ADIs nºs: 1.846-1-SC, 1.391-2-SP e 1.275-SP, entre outras). 


A respeito do assunto, a doutrina preleciona que o artigo 61, § 1º , "e", da Constituição Federal, exige lei de iniciativa do Presidente da República para a criação e extinção de Ministérios e órgãos da Administração Pública. Se a exigência é feita para órgãos (que não têm personalidade jurídica própria), com muito mais razão se justifica em relação aos entes da Administração Indireta, que são pessoas jurídicas distintas da  pessoa política que as instituiu (Maria Sylvia Zanella di Pietro, "Direito Administrativo", 20a. ed., S.P., Atlas, 2007).


É válido, pois, concluir que a propositura fere o princípio da separação dos poderes (artigos 2º da Constituição Federal, e artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual).


Sob outra perspectiva, como anotaram as Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda, ouvido o Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, a autorização prevista no projeto em exame já consta do artigo 9º, "caput", da Lei nº 10.853, de 16 de julho de 2001, que autoriza o Poder Executivo a criar, com personalidade jurídica própria e sob controle permanente da Fazenda do Estado, observada regulamentação pertinente, a Agência de Fomento do Estado de São Paulo, com sede e foro na rede de agências do Banco Nossa Caixa S.A., mediante instrumento próprio e remuneração compatível aos valores de mercado vigente.


Ora, diante isso e, nos termos do prescrito na Resolução do Banco Central do Brasil nº 2.828, de 30 de março de 2001, que estabelece que o Banco Central autorizará a constituição de uma única agência de fomento por Unidade da Federação (artigo 1º, § 7º), a medida não pode prosperar.


E não é só. Ademais, depende de autorização do Banco Central a constituição e o funcionamento de agência de fomento sob controle acionário estadual (artigo 1º, "caput", da Resolução citada), mediante o atendimento de procedimentos próprios emanados do Conselho Monetário Nacional, conforme, aliás, notou o CODEC nas informações encaminhadas sobre o assunto.


Ainda segundo o aludido Conselho, a proposta, ao fixar em R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) o capital social da Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A, cria despesa não prevista no orçamento estadual. 


Destarte, forçoso inferir que a medida vincula-se a matéria nitidamente orçamentária, violando, assim, o disposto no artigo 165, inciso III, da Constituição da República, que outorga ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, competência para deflagrar o processo legislativo das normas relativas a finanças e orçamento, regra que se encontra projetada no artigo 174 da Constituição do Estado, consoante proclamado pelo Supremo Tribunal Federal (ADI 2.345-MC). 


Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 727, de 2005, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima , Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

